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Concessionária de Rodovias do Oeste de São Paulo - ViaOeste S.A.
CNPJ/MF nº 02.415.408/0001-50

continua

1. Sobre a Companhia
1.1. Aos acionistas: É com satisfação que submetemos à apreciação de 
V. Sas. o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da 
Concessionária de Rodovias do Oeste de São Paulo – ViaOeste S.A. (CCR 

-
panhados do Relatório dos auditores independentes. 1.2. Apresentação: A 

e gestão dos serviços delegados, complementares e de apoio aos servi-

ARTESP, na qualidade de sucessora do DER (“Contrato de Concessão”), 

-

-

municípios do entorno das rodovias sob sua administração. A Companhia 
-

1.3. Destaques de 
2017: 

-
-

-

-

Rodoviária. 

2.1. Eventos relevantes ao Mercado: 

Em R$ mil 2017 2016 Var.%
Receita líquida

Receita de pedágio

Outras receitas
(-) Deduções da receita bruta

(-) Custos e despesas (a)

Demais  custos e despesas

(-) Imposto de  Renda e Contribuição Social

(+) Imposto de Renda  e Contribuição Social
EBIT (b)

EBITDA (b)

(+) Provisão de  manutenção (d)
(+) Despesas antecipadas ao resultado (e)

Dívida bruta
Investimentos
Veículos equivalentes  (em milhares)

nos seguintes grupos: Custo dos Bens e/ou Serviços Vendidos, Despesas 

(e que não inclui a parcela do resultado atribuída aos não controladores) 

renda e contribuição social sobre o lucro e pelos custos e despesas de 

refere-se à estimativa de gastos futuros com manutenção periódica nas 

demais despesas não-caixas: (i) despesas antecipadas, que se referem 

rodovias de forma antecipada, e que são apropriadas ao resultado ao 

as provisões para atendimento às obrigações contratuais de manter a 

contrapartida de igual valor afeta os custos totais. 2.2. Desempenho: 
2.2.1. Receita operacional: 

Relatório da Administração

2.2.2. Custos e despesas totais: Os custos e despesas apresentaram 

ano, considerando que o Contrato de Concessão original se encerraria 

concluídos, indicando uma menor deterioração do pavimento, resultando 
na mudança da quantidade de intervenção anteriormente prevista. Outro 

do País, resultado em contratações de manutenção mais competitivas. 

dos investimentos adicionais que entraram em operação, descrito na 
seção de investimentos. • O custo da outorga (que inclui a apropriação 

como os custos diretos relacionados à conservação especial da rodovia, 

especiais (pontes, viadutos e túneis), obras de arte correntes (drenagem), 

ainda expressiva diminuição das despesas com operações de Hedge/

2.2.4. Lucro líquido: 

decorreu, principalmente, devido ao melhor desempenho de receita e 
2.2.5. Dívida: 

2.2.6. Investimentos: 

melhoria da qualidade de vida e segurança da população lindeira e dos 

tráfego urbano do tráfego rodoviário de longa distância e complemento 

melhores condições de retorno.
3. Estratégia e Gestão
3.1. Governança Corporativa: Conselho de administraçao: A Companhia 

Executiva com poderes conferidos pela lei aplicável e de acordo com 

de Administração, dentre os quais o Presidente, são eleitos pelos nossos 

do Conselho de Administração. A Diretoria Executiva funciona em forma 

deliberação do Conselho de Administração. Os Diretores são responsáveis 
pela administração cotidiana e são eleitos pelo nosso Conselho de 

um deles Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores e o 
outro Diretor Operacional, conforme Estatuto Social da Companhia. O 

3.2. Gestão de  Pessoas: A CCR 

a Companhia desenvolveu uma política de gestão de pessoas com foco 

treinamento e capacitação das pessoas.
4. Sustentabilidade

e compartilhar valor com os acionistas, a sociedade, os colaboradores e 
todos os seus outros públicos de relacionamento, considerando os impactos 

continuamente as melhores práticas de governança e de gestão da 
sustentabilidade, de forma transversal, em todos os modais que administra. 
Anualmente, em seu site, a Companhia divulga o Relatório Anual e de 

padrões internacionalmente reconhecidos para a prestação de contas 
do desempenho em sustentabilidade. As informações que atendem aos 

partir de um processo que envolve a avaliação dos dados, dos processos 

global para a comunicação dos impactos e benefícios socioambientais dos 

mais importantes para a tomada de decisão dos stakeholders

do grupo de empresas frontrunners do Relato Integrado, busca evidenciar 

sobre os impactos positivos proporcionados pelo modelo de negócios. 

reforçada por meio da adesão a compromissos voluntários de âmbito 

Companhia atualmente compõe as carteiras do Índice de Sustentabilidade 

o desenvolvimento social, nos municípios de atuação da CCR S.A. Os 

valores e que contribuem para o desenvolvimento sustentável. Entre esses 
parceiros estão o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social e 
a Childhood Brasil, que combate o abuso e a exploração sexual de crianças 
e adolescentes. 4.1. Gestão da sustentabilidade: A CCR ViaOeste possui 

para a gestão de recursos ambientais. Este programa tem foco na melhoria 
contínua, baseada em abordagens preventivas de gestão ambiental, 
visando o uso ou consumo sustentável de recursos naturais renováveis no 

e orientações importantes para manutenção da saúde do motorista 

da rede municipal de ensino. • Principais ações para redução do consumo 

para a redução do consumo de agua, energia, combustível e geração 

equipamentos, como sistemas de captação de água da chuva, sistema 

em torneiras e caixas acopladas, troca de iluminação convencional para 

os menos poluentes e gestão de resíduos considerando a logística reversa 
e reciclagem. • Investimento em treinamentos e capacitações para os 
colaboradores. A Companhia trabalha ativamente de maneira a desenvolver 
seus colaboradores. Em continuidade ao trabalho que vem sendo 

do Atendimento sobre as metas pactuadas para o ano e resultados do ano 

Programa Aprimorando.

5.1. Agradecimentos: 
agradecimentos aos usuários, acionistas, instituições governamentais, 

ViaOeste. 5.2. Auditores independentes: Em atendimento à determinação 

trabalhos de não auditoria com base no seguinte: o auditor não deve (a) 
auditar seu próprio trabalho, (b) exercer funções gerenciais e (c) promover 

5.3. Cláusula 
Compromissória: A Companhia está vinculada à arbitragem na Câmara 

em seu estatuto social. 5.4. Declaração da Diretoria: Em observância às 

Deloitte Touche Tohmatsu
Consultores Ltda.

CNPJ n° 02.189.924/0001-03
Edital de Convocação

Ficam convocados os Srs. quotistas a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, a se realizar no dia 05 de março de 2018 às 10:00 horas, em 
primeira convocação e às 10h30, em segunda convocação, em São Paulo
- SP, na sede da empresa, na Avenida Dr. Chucri Zaidan nº 1.240, Edifício 
Morumbi Corporate Golden Tower (Torre A), 12° andar, Vila São Francis-

(a) aprovar a retirada de sócio da sociedade, com cessão e transferência 
de quotas do capital social; (b) aprovar a admissão de sócios na socieda-
de, com cessão e transferência de quotas do capital social; (c)
das demais disposições contratuais; e (d) consolidação do Contrato Social.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2018.
Marcelo Natale Rodriguez - Sócio (21, 22 e 23)

Daytrade Invest Securitizadora S/A
CNPJ/MF nº 29.270.075/0001-74 m- NIRE 353.005.114-09

Ata da 1ª Assembleia Geral Extraordinária 
Data/Hora/Local: 08/01/2018, 14:00h, na sede social. Convocação: 
dispensada a convocação. Presença: Totalidade do capital social.
Deliberações: I - O Sr. Presidente pôs em votação a análise da proposta 
da diretoria para emissão de 10.000 debêntures simples, no montante de
R$ 10.000.000,00, ao valor unitário de R$ 1.000,00 cada uma, sendo
aprovada pelos acionistas por unanimidade a referida emissão, conforme 
Escritura da 1ª Emissão Privada de Debêntures Simples, arquivada na
JUCESP, anexo a Ata da AGE.  Esta ata é Extrato da Ata da 1ª AGE,
servindo para fins legais de publicidade dos atos societários deliberados.
Sorocaba/SP, 08/01/2018. (a.a.) Felipe Negrão dos Santos - Presidente e
Acionista, Déa Negrão - Secretária e Acionista. JUCESP nº 69.976/18-1
em 05/02/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SÃO PAULO TRANSPORTE S/A
C.N.P.J. nº 60.498.417/0001-58

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Senhores Acionistas da São Paulo Transporte S/A,
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará
em 8 de março de 2018, com início às 11 (onze) horas, em sua sede
social, nesta Capital, na Rua Boa Vista nº 236, no 7º andar, a fim de
tomarem conhecimento e deliberarem sobre os seguintes assuntos:
1. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1.1. Alteração na composição do Conselho Fiscal da Empresa;
1.2. Eleição dos membros do Comitê de Elegibilidade, de acordo com o
art.31 do Estatuto Social da Empresa;
1.3. Outros assuntos de interesse social.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2018.
PLINIO ASSMANN - Presidente do Conselho de Administração
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Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa

-
Contas a receber 
Contas a receber - partes relacionadas
Pagamentos antecipados relacionados à
 concessão
Impostos a recuperar
Despesas antecipadas  
Contas a receber com operações de
 derivativos -
Adiantamentos a fornecedores -

Total do ativo circulante
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber com operações de 
 derivativos
Contas a receber - partes relacionadas
Pagamentos antecipados relacionados à
 concessão

Impostos a recuperar -

Imobilizado
Intangível
 Total do ativo não circulante
Total do ativo

Passivo Nota 2017 2016
Circulante

Contas a pagar com operações de derivativos
Fornecedores 
Imposto de renda e contribuição social
Impostos e contribuições a recolher 
Obrigações sociais e trabalhistas 
Fornecedores - partes relacionadas 
Cessão onerosa - partes relacionadas
Provisão de manutenção
Obrigações com o poder concedente 
Outras contas a pagar
Total do passivo circulante
Não circulante
Adiantamento para futuro aumento de capital -

Impostos diferidos
Outras contas a pagar -
Provisão de manutenção -
Cessão onerosa - partes relacionadas
Contas a pagar com operações de derivativos
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e 

Total do passivo não circulante
Patrimônio líquido
Capital social
Reservas de capital
Reservas de lucros

Demonstração de resultados  
 

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Nota 2017 2016

Receitas
Custos dos serviços prestados
Custo de construção
Provisão de manutenção

Custo da outorga
Serviços
Custo com pessoal

Outros

Lucro bruto
Despesas gerais e administrativas
Despesas com pessoal
Serviços

Associação de Classe
Impostos, Taxas e Despesas com Cartório

Incentivos Fiscais
Outros

Outros resultados operacionais

Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social
 Imposto de renda e contribuição social 
-  correntes e diferidos
Lucro líquido do exercício

Demonstrações de resultados abrangentes 
 

(Em milhares de Reais)
2017 2016

Lucro líquido do exercício
 Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente do exercício

(Em milhares de Reais)
Reservas de Capital Reservas de Lucros

Capital 
social

Ágio na  
Incorporação 

Incen-
tivos 

Fiscais Legal

Reten-
ção de 
lucros

Dividendos 
adicionais 
propostos

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2016 -
- - - - - -
- - - - - -
- - - - - -

Destinações:
- - - - - -

Reserva de retenção de lucros - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2016 - -

- - - - - -
- - - - - -

Destinações:
- - - - -
- - - - - -
- - - - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2017 - -

(Em milhares de Reais)

2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do período 351.094 271.625 

Imposto de renda e contribuição social diferidos
Apropriação de despesas antecipadas

 

 

 
 duvidosa

Resultado de operações com derivativos e  
 fair value option

Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e  
 previdenciários
Constituição (reversão) da provisão de manutenção
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros

244.162 284.722 
Variações nos ativos e passivos  (74.069)  (59.370)
(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber de clientes
Contas a receber - partes relacionadas
Impostos a recuperar

Outras despesas antecipadas 
Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores
Fornecedores - partes relacionadas
Obrigações sociais e trabalhistas

2017 2016
Impostos e contribuições a recolher e parcelados e  
 provisão para IR e CS
Pagamentos de imposto de renda e  
 contribuição social
Obrigações com o poder concedente

Outras contas a pagar
Pagamento de provisão para riscos cíveis,  
 trabalhistas e previdenciários

Caixa líquido proveniente das atividades  
 operacionais 521.187 496.977 

Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Adições ao ativo intangível
 - 

Caixa líquido usado nas atividades de  
 investimentos (208.192)  (67.782)

Dividendos pagos
 

Captações
Pagamentos de principal

AFAC - partes relacionadas  - 
Resgates/aplicações (com reserva)  - 
Pagamento de operações com derivativos

Caixa líquido usado nas atividades de  
(377.457) (369.463)

Aumento do caixa e equivalentes de caixa  (64.462)  59.732 
Demonstração da redução do caixa e equivalentes  
 de caixa

 (64.462)  59.732 

Demonstrações do valor adicionado 
 

(Em milhares de Reais)
Nota 2017 2016

Receitas
Receita de pedágio
Receita de construção
Outras receitas

Insumos adquiridos de terceiros
Custo de construção
Provisão de manutenção
Custos dos serviços prestados

 
 outros

Valor adicionado bruto
Depreciação e amortização
Valor adicionado líquido  gerado pela 
Companhia
Valor adicionado recebido em transferência

Valor adicionado total a distribuir
Distribuição do valor adicionado
Empregados
Remuneração direta
Benefícios

Outras
Tributos
Federais
Estaduais

Remuneração de capitais de terceiros

Outorga
Remuneração de capitais próprios
Dividendos

 - 

 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional

Branco/Raposo Tavares, incluindo as rodovias Presidente Castello Branco 

conservação e de ampliação do sistema e respectivos acessos, serviços 

Companhia assumiu os seguintes compromissos decorrentes da 
concessão, denominados de ampliações principais: Marginais da Rodovia 
Presidente Castello Branco km 13,7 ao km 24,6: Construção de 

Duplicação da Rodovia Raposo Tavares km 34,0 ao km 115,5: A 

Contornos 
de São Roque e Brigadeiro Tobias: O contorno de São Roque foi 

desviando o tráfego pesado do centro do município de São Roque para a 

forma que o contorno de São Roque, esta obra permitiu o desvio do tráfego 
rodoviário do centro urbano do distrito de Brigadeiro Tobias, interligando a 

a Companhia concluiu o prolongamento e duplicação do contorno de São 

São Roque - SP, desviando o tráfego pesado da área urbana. Duplicação 
km 63+000 ao km 67+000 – São Roque – SP / Mairinque – SP: 

movimentações de tráfego regional e local. A ampliação proposta contempla 
inserção/ampliação de áreas de acostamento, barreira central de separação 
das pistas e eliminação das travessias em nível e promoverá condições 

no trecho concedido à Companhia, contribuindo para o desenvolvimento 

Projeto Cebolão: 

Osasco para as pistas expressas da Rodovia Presidente Castello Branco. 
Marginais de Sorocaba - km 92,0 a km 106,0: Este investimento, com 

devido à alta demanda de tráfego rodoviário local, proporcionando mais 

veículos a nova pista da marginal da Rodovia Raposo Tavares entre o km 

Bens reversíveis: Extinta a concessão, retornam ao 

vinculados à exploração do sistema rodoviário. A Companhia terá direito à 

Outras informações relevantes: 

regulatórias de concessão. São eles: (i) Procedimento administrativo - 

Delegados de Transporte do Estado de São Paulo (ARTESP) para 

Estado de São Paulo e a ARTESP pleiteando a declaração de validade do 

quesitos complementares apresentados pelo Estado de São Paulo e 
intimou o perito para que se manifeste quanto à similitude entre as ações 

administrativo de invalidação de Termo Aditivo em virtude (i) da 

(ii) Reajuste Tarifário de 2013: 
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complementar. Para efetivar tais deliberações, foram adotadas as seguintes 

de instrução. (iii) Reajuste Tarifário de 2014: A ARTESP determinou a 

cálculo unilateral que considerou efeitos decorrentes da aplicação de índice 

compensação (tarifa sobre eixos suspensos e redução da outorga variável). 

ViaOeste, pela ARTESP e pelo Estado de São Paulo. Após decisão 
proferida nos embargos de declaração, a ARTESP e Estado de São Paulo 
interpuseram recurso de apelação, que foi provido, por unanimidade, em 

(iv) Alteração do índice de reajuste de tarifas 
de pedágio: 

Sistema Anhanguera-Bandeirantes S.A. (AutoBAn) – Contrato de 

Rodovias do Oeste de São Paulo – ViaOeste S.A. (ViaOeste) – Contrato de 

estabelecimento do procedimento e forma de revisão contratual para 

IPCA, apresentar menor variação percentual no período compreendido 

concessionárias e o montante que teria sido recebido caso as tarifas tivessem 

anexo 4 do edital de licitação. O procedimento de revisão contratual para 

cada dois anos (bienal), considerando-se os montantes de desequilíbrio 

deste instrumento, periodicidade que poderá ser alterada de comum acordo 

e implementar o primeiro de tais processos administrativos tratando do 

relativamente ao aludido período. A ação encontra-se em fase de instrução.
2. Principais práticas contábeis

consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações 
a) Moeda estrangeira: • Transações com moeda estrangeira: 

Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para 
a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos 
e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos 
monetários são reconhecidos na demonstração de resultados. Ativos e 
passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, 
são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações 

a compor os valores dos registros contábeis em reais destas transações, 
b) Receitas de 

serviços: 
das rodovias pelos usuários. As receitas acessórias são reconhecidas 
quando da prestação dos serviços. Receitas de construção: segundo a 

c) Instrumentos 

negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições 

substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 

como mantido para negociação ou tenha sido designado como tal no 
momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação, após o 
reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado quando incorridos. 

calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são 

quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após o 

reconhece inicialmente títulos de dívida emitidos na data em que são 

reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um 

atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o 

Contabilidade de hedge (hedge accounting): A Companhia designa certos 
instrumentos de hedge
como hedge hedge, a Companhia 
documenta a relação entre o instrumento de hedge
hedge
variadas operações de hedge. Adicionalmente, no início do hedge e de 
maneira continuada, a Companhia documenta se o instrumento de hedge 
usado em uma relação de hedge

hedge, 
hedge

de hedge. Hedge : hedge de exposição às alterações no valor 

hedge 
hedge atribuíveis ao risco 

hedge
quando a Companhia cancela a relação de hedge, o instrumento de hedge 

hedge
de hedge, oriundo do risco de hedge
dessa data. • Capital social – ações ordinárias e preferenciais: Ações 

adicionais diretamente atribuíveis a emissão de ações são reconhecidos 
 

d) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem 

e) Custo de transação na 
emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de 

a Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação para a apropriação dos 

efetuar para a liquidação dessa transação. f) Ativo imobilizado:  

depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos 

aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de 
obra direta e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em 

os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo, são 
reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. O 

manutenção são reconhecidos no resultado quando incorridos. • 

concessão, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação estão 

vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de 

estimativas contábeis. g) Ativos intangíveis: A Companhia possui os 
seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvolvimento 

na aquisição de negócios e ágios: Os direitos de concessão, gerados na 

de operar as concessões. Estes direitos estão fundamentados na 

de qualquer indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso tais 
indicativos existam, a Companhia efetua o teste de valor recuperável. Para 

infraestrutura - vide item “r”. h) Redução ao valor recuperável de ativos 
(impairment): 

reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um 

ativo. As perdas e suas reversões são reconhecidas no resultado e 

cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor 
impaired, um novo 

caixa esperados, com base nos orçamentos aprovados pela Administração, 

consideradas estão relacionadas à estimativa de tráfego/usuários dos 

crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao 

no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável 

reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de 
apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, 

havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor 
recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 

i) 
Provisões: 

como resultado de um evento passado, que possa ser estimada de maneira 

as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e 

registrados no resultado. j) Provisão de manutenção - contratos de 
concessão: As obrigações contratuais para manter a infraestrutura 

pela melhor estimativa de gastos necessários para liquidar a obrigação 

enquadradas no escopo da provisão de manutenção as intervenções 

pelo contrato, ao longo de todo o período da concessão. Considera-se uma 
obrigação presente de manutenção somente a próxima intervenção a ser 

passam a ser provisionadas à medida que a obrigação anterior tenha sido 
concluída e o item restaurado colocado novamente à disposição dos 

riscos do negócio. k) Receitas 

diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos 

l) Benefícios a empregados: • Planos de 

obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos 

despesas de benefícios a empregados no resultado nos exercícios durante 
os quais serviços são prestados pelos empregados. • Benefícios de curto 

empregados são mensuradas em base não descontada e são incorridas 
m) Imposto 

de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 

tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a 

imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na 

reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 

pelas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando 
revertidas, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente 

determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em 

A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo 

em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis 

existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no 

tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de 
diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros 

aprovado pela administração. n) Resultado por ação: O resultado por 

o exercício. o) Direito da concessão: Em consideração à orientação 

Companhia adota a prática contábil de não ativar o preço da delegação do 
serviço público, não reconhecendo os valores futuros a pagar ao Poder 

contratuais, sob o entendimento dos contratos de concessão destas 
investidas serem contratos executórios. A Administração da Companhia 
avalia que estes contratos de concessão podem ser encerrados sem custos 

p) Contratos de concessão de 
serviços - Direito de exploração de infraestrutura – (ICPC 01 R1): A 

posse desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles 
revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo 
contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a 
infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do 

prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços 

operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante 

de cobrar os usuários pela prestação dos serviços públicos. Caso a 

remuneração recebida ou a receber. O direito de exploração de 

de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários das rodovias pela 

da rodovia, tendo sido adotada a curva de tráfego estimada como base para 
q) Demonstração de valor adicionado: Foi elaborada 

Demonstração do valor adicionado, as quais são apresentadas como parte 

companhias abertas, enquanto para IFRS representam informação 
r) Novos pronunciamentos e interpretações: A 
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afetar as reservas ou lucros acumulados, mas possivelmente ocorrerão 
impactos em termos de novas divulgações e formas de apresentação, que 
estão em fase de maior detalhamento. O impacto estimado da adoção 

destas normas está resumida abaixo. IFRS 15/CPC 47 – Receitas de 
contratos com clientes: 

bem como no reconhecimento das receitas de construção, conforme 

desagregada. Contudo espera-se que as notas explicativas às 
Demonstrações Financeiras venham a ser ampliadas. A Companhia 

ao período comparativo apresentado. IFRS 9/CPC 48 – Instrumentos 
Financeiros:

 

venda. Com base na sua avaliação, a Companhia não considera que os 

recuperável (Impairment) - Ativos Financeiros e Ativos Contratuais: A IFRS 

em probabilidades ponderadas. O novo modelo de perdas esperadas se 

para a vida inteira sempre se aplica para contas a receber de clientes e 

base na sua avaliação, a Companhia não considera que os novos 

A Companhia considera que o seu caixa, equivalentes de caixa e aplicações 

externas das contrapartes e, portanto, não espera reconhecimentos 

geralmente apresentadas da seguinte forma: - O valor da variação do valor 

hedge:

aplicando os requerimentos para a contabilidade de hedge

de hedge
risco da Companhia e que este, aplique uma abordagem mais qualitativa e 
prospectiva para avaliar a efetividade do hedge

hedge e proíbe 
a descontinuação voluntária da contabilidade de hedge. De acordo com o 

particularmente as de um hedge de um componente de risco (diferente do 

se para a contabilidade de hedge
hedge hedges 

hedge hedge serão incluídos 

relações de contabilidade de hedge que a Companhia atualmente designa 

sobre a contabilidade de hedge
esperadas. As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção da 

mudanças descritas a seguir: - A Companhia irá aproveitar a isenção que 
lhe permite não reapresentar informações comparativas de períodos 

de contabilidade de hedge devem ser aplicados prospectivamente. IFRS 16 
Leases (Arrendamentos):

representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. 

baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece semelhante à norma 

em reconhecimento de ativos e passivos por seus arrendamentos 
operacionais de equipamentos e instalações, bem como será substituída a 
despesa linear de arrendamento operacional por um custo de depreciação 

são imateriais e, portanto, não divulgados em nota explicativa. 

capacidade de cumprir com os acordos contratuais (covenants) de limite 

a composição da carteira de arrendamento da Companhia nessa data, a 
avaliação da Companhia se exercerá quaisquer opções de renovação de 
arrendamento e a medida em que a Companhia optará por usar expedientes 
práticos e isenções de reconhecimento. A Companhia pretende aplicar a 

Outras alterações: As seguintes normas alteradas e interpretações não 

consolidadas da Companhia. - Ciclo de melhorias anuais para as IFRS 

Transações em moeda estrangeira e adiantamento. Com relação à IFRIC 

Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às nor-
mas do CPC): 

In-
ternational Accounting Standards Board

-
ma que todas as informações relevantes próprias das Demonstrações Fi-
nanceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem 

-

Base de mensuração: 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens 

-
-

Moeda funcional e moeda de apresentação: -

Todos os saldos apresentados em Reais nesta demonstrações foram ar-
redondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demons-

afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela 
Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no perí-
odo em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros 

vantes, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
Nota

 

Impostos diferidos

Provisão para riscos
Provisão de manutenção

4. Determinação dos valores justos
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a deter-

-

-

-
-

-

derivativos resumem-se a contratos de swaps
Operações de swap 

: -

adicionadas dos respectivos cupons, para a data de vencimento de cada 

na data de mensuração.

Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos ad-

-

informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supra-
-

renciamento de risco e de capital. Divulgações quantitativas adicionais são 
a) Risco de crédito: 

Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de 
-

-
mento permanente das posições em aberto, exceto para contas a receber 

rating. -
ção: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou aumento 

-

-

c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscila-

-
sição de equipamentos e insumos no exterior, bem como para a liquidação 

em outras moedas. A Companhia avalia permanentemente a contratação 
de operações de hedge para mitigar esses riscos. d) Risco de estrutura de 

Decorre da escolha entre capital 
próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que 

permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões 
de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contra-

não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período re-

Menos 
de 1 ano

Entre 1 
e 2 anos

Entre 3 
e 4 anos

-

Contas a pagar com operações de derivativos -
Fornecedores e outras contas a pagar - -
Fornecedores e contas a pagar - partes 
relacionadas - -
Cessão onerosa - partes relacionadas -
Obrigações com o Poder Concedente - -
(a) Valores brutos do custo de transação.

2017 2016
Caixa e bancos

 Fundos de investimentos

2017 2016

 Fundos de investimentos -
-

7. Contas a receber
2017 2016

Circulante

Receitas acessórias (b)

Idade de vencimento dos títulos 2017 2016

-
-

-
-
-

-

8. Imposto de renda e contribuição social
a. Conciliação do imposto de renda e da contribuição social - corren-
tes e diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social 

2017 2016

Alíquota nominal 
Imposto de renda e contribuição social à  
 alíquota nominal 
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
 Despesas indedutíveis
 Incentivo relativo ao imposto de renda

-
 Remuneração variável de dirigentes estatutários

Despesa de imposto de renda e contribuição social
Impostos correntes
Impostos diferidos

Alíquota efetiva de impostos
b. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos

2017 2016

Bases ativas
-

cado) (*)

Provisão para riscos cíveis, trabalhistas 
 e previdenciários

44
Perdas em operações com derivativos
Constituição da provisão de manutenção
Outros

Bases passivas
Variação Cambial

Passivo diferido líquido

9. Pagamentos antecipados relacionados à concessão
Início da  

concessão (1)
Extensão do prazo 
 da concessão (2) Total

2017 2016 2017 2016 2017 2016
Circulante -

Início da  
concessão (1)

Extensão do prazo 
 da concessão (2) Total

2017 2016 2017 2016 2017 2016

-
-

dos pagamentos está sendo ativado e será apropriado ao resultado no pe-

10. Partes relacionadas

administração e outras partes relacionadas.

2017
Transações Saldos

Ativo Passivo

Receitas
Serviços  

prestados
Despesas  Contas a 

receber AFAC
Cessão 

onerosa
Fornecedores e 
contas a pagar

Controladora
CCR S.A. - (a) (b) - - (b) (a)

Outras partes relacionadas
CPC - (e) - (d) - - (e)
Rodoanel Oeste - - (b) (d) - - (d)
Samm (c) - - (c) - - -
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2017
Transações Saldos

Ativo Passivo

Receitas
Serviços  

prestados
Despesas  Contas a 

receber AFAC
Cessão 

onerosa
Fornecedores e 
contas a pagar

SPVias - - - - - - (d)
- - - (d) - - -

Serveng Cilvilsan - - - - - -
ViaQuatro - - - (d) - - (d)

-
- -
-
-

-

2017 2016
Remuneração (f):

Outros benefícios:
Provisão de participação no resultado
Provisão de PPR no ano a pagar no ano seguinte
Complemento de PPR pago no ano

Seguro de vida 4 4

2017 2016
Remuneração dos administradores (f)

-
muneração variável e contribuição para a seguridade social. (a) Contrato de 
prestação de serviços de gestão administrativa nas áreas de contabilidade, 

-

-

-

-
clusivo de serviços de administração de obras de investimentos, conser-

-

11. Ativo imobilizado
Movimentação do custo 

2016 2017
Saldo 
inicial

Adi-
ções Baixas

Transfe-
rências (a)

Saldo 

-
-

Veículos -
- - -

Equipamentos operacionais -

-
-

Movimentação da depreciação 
Taxa média 2016 2017

anual de  
depreciação %

Saldo 
inicial Adições

Bai-
xas

Saldo 

Veículos
-

Equipamentos  
 operacionais

12. Ativos intangíveis 
Movimentação do custo 2016 2017

Saldo 
inicial Adições

Transfe-
rências (a)

Saldo 

Direitos de exploração da  
infraestrutura concedida
Direitos de uso de sistemas  

Custos de desenvolvimento 
-  -

Direito da concessão - ágio (b) -  -

-

-

Movimentação da amortização 
Taxa 2016 2017

média 
anual de 
amortiza-

ção %
Saldo 
inicial Adições

Saldo 

Direitos de exploração da 
infraestrutura concedida (*)
Direitos de uso de sistemas 

Custos de desenvolvimento de 

Direito da concessão - ágio (b) (*)
(771.023) (132.380) (903.403)

-
-

13. Empréstimos 

Taxas contra-
tuais

Venci-
mento 

2017 2016
Em moeda nacional

Alfa S.A. (Finame)  - (b)
 - 

Em moeda estrangeira
Outubro 

 - 
 

(c)
 

  a.a.
  

(d)
Subtotal em moeda estrangeira
Total geral
Circulante
Não circulante
(a) Por entender ser informação mais relevante, dado que a operação está 
protegida na sua totalidade por contrato de swap, a Companhia decidiu 

Garantias: 
existem garantias. (d) Aval / Fiança Corporativa da CCR na proporção de 
sua participação acionária direta. 

Cronograma de desembolso (não circulante): 2017

-

primeira coluna do quadro onde as operações estão detalhadas. As condi-

das operações existentes. 

14. Debêntures

Série Taxas contratuais

Taxa efetiva do 
custo de  

transação (% a.a.)

Custos de 
transação 
incorridos

Saldo dos 
custos a  

apropriar 2017 2016
 -  - (d)
 -  - (d)

(d)
(d)

4.  - (e)
Total geral
Circulante

Custo de transação

Não Circulante

Custo de transação

(a) O custo efetivo destas transações refere-se aos custos de transação in-

que na data de cada transação não são conhecidas as futuras taxas de CDI 

de cada transação. (b) O custo efetivo desta transação refere-se à taxa 

os custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram consideradas 

hedge (hedge
Garantias: 

Cronograma de desembolsos (não circulante)
2017

-

primeira coluna do quadro onde as operações estão detalhadas. As condi-

1. -
-

-
são. 2. -

-

-

operações de swap

-

3. 
-

-
sulas de restrição, a Emissora obriga-se a não distribuir dividendos caso 

-

conforme fórmula constante da escritura de emissão, e não poderão ser 

-

que tenham sido movidas pelo Estado de São Paulo e a ARTESP contra a 
emissora. 4. -

-

neste tipo de emissão, a ViaOeste não poderá distribuir dividendos e/ou 

-

-
-

dos acima do mínimo legal. As condições, garantias e restrições pactuadas 
não foram alteradas e estão sendo cumpridas regularmente.
15. Fornecedores 2017 2016
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a)
Fornecedores e prestadores de serviços estrangeiros (a)
Cauções e retenções contratuais (b)

(a) Os saldos da Companhia referem-se principalmente aos valores a pagar 
por conta de serviços, materiais e equipamentos relacionados a obras de 
melhorias, manutenção e conservação. (b) Trata-se de garantia contratu-
al estabelecida com prestadores de serviços destinada a suprir eventuais 

-

16. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários 
-

rante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de 
suas respectivas operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas 
e cíveis. A Administração constituiu provisão em montante considerado su-

conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus assessores 

2016 2017
Saldo 
inicial

Consti-
tuição

Rever-
são

Atualização 
Monetária

Paga-
mentos

Saldo 

Não circulante
Cíveis e administrativos
Trabalhistas e 
previdenciários

perda provável, a Companhia efetuou acordos para pagamentos de pro-
cessos administrativos, nas esferas cível e trabalhista, nos montantes de 

-
-

vel, nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão foi 
constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil e 

2017 2016
Cíveis e administrativos
Trabalhistas

17. Provisão de manutenção
2016 2017

Saldo 
inicial

Constituição/ re-
versão de provisão 

a valor presente

Reversão do 
ajuste a valor 

presente
Reali- 
zação

Saldo 
Final

Circulante
 -  - 

18. Patrimônio Líquido
a. Capital social: -

b. Reserva legal: 

c. Reserva de 
retenção de lucros: 

em orçamento de capital, elaborado pela Administração e aprovado pelo 
Conselho de Administração (CAD), conforme Proposta da Administração, 

-
viamente à deliberação sobre a destinação de resultados. A proposta de 

atendimento aos requerimentos dos contratos de concessão. d. Reserva 
de capital: 

-
ção conforme estabelecido no Protocolo de Incorporação e Instrumento de 

e. Dividendos: 
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ações preferenciais, à conta de reserva de retenção de lucros do exercício 

-

2017

(-) Constituição de reserva legal -

Total dos dividendos pagos

f. Juros sobre capital próprio: 

g. Lucro por 
ação básico e diluído: A Companhia não possui instrumentos que, poten-
cialmente, poderiam diluir os resultados por ação.

2017 2016
Numerador

Denominador
 

básico e diluído (em milhares)
 

 básico e diluído (em milhares)

19. Receitas 2017 2016
Receitas de pedágio

Receitas acessórias
Receita bruta
Impostos sobre receitas
Abatimentos
Deduções da receita bruta
Receita líquida

2017 2016

2017 2016

 Perda com operações de derivativos 
 (fair value hedge)

 Variações Cambiais s/Fornecedores estrangeiros (4)

 Variação monetária sobre emprestimos 

 (fair value hedge)

-
-
-

meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a administração 

em acompanhamento permanente das condições contratadas versus con-
-

peculativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco, assim como 

contratos de hedge
-

-
-

ros indicados pelos acionistas controladores e conselheiros independentes, 

da Companhia, acompanha e informa o Conselho de Administração so-

em operações, nível de alavancagem, política de dividendos, emissão de 
ações, emissão de títulos de dívida e investimentos. Todas as operações 

-
monstrações Financeiras, conforme o quadro a seguir:

2017 2016
Valor justo 

por meio do 
resultado

Emprés-
timos e 

Recebíveis
mensurado ao 

custo amortizado

Valor justo 
por meio do 

resultado

Valor justo 
por meio do 

resultado
mensurado ao  

custo amortizado
Ativos

 -  -  -  - 
Contas a receber  -  -  -  - 
Contas a receber - partes relacionadas  -  -  -  - 
Contas a receber com operações de derivativos  -  -  -  - 
Passivos
Contas a pagar com operações de derivativos  -  -  - 

 -  - 
 -  -  -  -  - 

 -  -  -  - 
Fornecedores e outras contas a pagar  -  -  -  - 
Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas  -  -  -  - 
Cessão onerosa - partes relacionadas  -  -  -  - 
Partes relacionadas - AFAC  -  -  -  -  - 
Obrigações com o Poder Concedente  -  -  -  - 

(a) Valores líquidos dos custos de transação.

Contas a receber, contas a receber - 
partes relacionadas, fornecedores e outras contas a pagar: 

das operações. • Contas a receber e a pagar com derivativos: Os valores 

-
spreads

Empréstimos em moeda 
estrangeira mensurados ao valor justo por meio do resultado: A Com-

tendo sido contratados swaps trocando a totalidade da variação cambial, 

CDI. A Administração da Companhia entende que a mensuração desses 
fair value option), resultaria em informação 

-

conforme detalhado abaixo:

Taxa contratual da dívida
Taxa contratual 

- Swap
Custo  

amortizado (a)

(a) Valores brutos dos custos de transação. Para maiores detalhes sobre 
-

pelo cupom limpo. • Debêntures mensurados ao custo amortizado: Caso 

2017 2016
Valor 

contábil (a)
Valor 

justo (b)
Valor 

contábil (a)
Valor 

justo (b)

(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação. (b) Os va-

acrescidas dos spreads
Debêntures mensuradas ao valor justo por meio 

do resultado (fair value option e hedge accounting): A Companhia cap-
swaps trocan-

do a remuneração contratual por percentual do CDI. A Administração da 
fair 

value option/hedge accounting), resultaria em informação mais relevante e 

-

-

Taxa contratual da dívida
Taxa contratual 

- Swap
Custo  

amortizado (a)
 

do CDI
(a) Valores brutos dos custos de transação. Para maiores detalhes sobre 

Hierarquia de valor justo A 

2017 2016

Derivativos

inputs, diferente dos preços negociados em mercados ativos incluídos no 

-
vo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). As ope-

hedge e estão registrados 

swap
foram negociados em mercado de balcão. Segue abaixo quadro detalhado sobre os instrumentos derivativos contratados para a Companhia:

Valores de Referência  
(Nocional) (1) Valor Justo

Valores brutos con-
tratados e liquidados Efeito Acumulado Resultado

Contraparte
Data de início  
dos contratos

Data de  
Vencimento

Posição (Valores  
de Referência)

Moeda  
Estrangeira Moeda Local Moeda Local

Moeda Local 
 Recebidos/(Pagos)

Valores a receber/ 
(recebidos)

Valores a pagar/
(pagos)

Ganho/(Perda)  
em resultado

2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016
Posição ativa - - -
Posição passiva - - - - - - - - - - - -
Posição ativa - - -
Posição passiva - - - - - - - - - - - -

Posição ativa
Bank of 

- -
Posição passiva - - - - - - - - - - - -
TOTAL DAS OPERAÇÕES EM ABERTO
TOTAL DAS OPERAÇÕES LIQUIDADAS DURANTE O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 - - - -
TOTAL DAS OPERAÇÕES

com propósito de proteção: 2017 2016
Riscos cambiais

Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressu-
postos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente essas estimativas e 

Análise de sensibilidade 
de variações na moeda estrangeira: Apresentamos no quadro abaixo os valores nominais referentes à variação 

Efeito em R$ no resultado

Operação
Vencimentos 

até Risco
Exposição 

em R$ (1)
Cenário 

provável 
Cenário 

A 25%
Cenário 

B 50%
Aumento da 

 -  
 

(Ponta ativa)
Diminuição da 

 -  
Total do efeito de perda  -  
Moedas em 29/12/2017:
Dólar

Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes 

ocorrer primeiro.
Efeito em R$ no resultado

Operação Risco Vencimentos até

Expo- 
sição 

em R$ (6)
Cenário 

provável 
Cenário 

A 25%
Cenário 

B 50%
Passivos Financeiros

Aumento do IPC-A
Aumento do IPC-A
Aumento do CDI

Swap IPC-A x CDI (ponta 
ativa) Diminuição do IPC-A
Swap IPC-A x CDI (ponta 
passiva) Aumento do CDI

Efeito em R$ no resultado

Operação Risco Vencimentos até

Expo- 
sição 

em R$ (6)
Cenário 

provável 
Cenário 

A 25%
Cenário 

B 50%
 

passiva) Aumento do CDI

Ativa)

Total do efeito de ganho ou 
(perda)
Total do efeito de ganho ou 
(perda)

 

As taxas de juros conside-
radas foram
CDI 
IPC-A

 (4)

-

22. Compromissos vinculados a contratos de concessão
a. Compromissos com o Poder Concedente Outorga Fixa: Refere-se ao preço da delegação do serviço públi-

Valor nominal Valor presente
2017 2016 2017 2016

-

Valor nominal Valor presente
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b. Outorga Variável: Refere-se à parte do preço 

c. Compromissos relativos à concessão: A Concessionária assumiu compromissos em 

2017 2016
Compromisso de investimento
Os valores acima não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço e casos em discussão para reequilíbrio.

Empréstimos e 
Financiamento Debêntures

Mútuos/cessão 
onerosa com par- 
tes relacionadas

Dividendos 
a pagar

Operações  
com deri- 

vados
AFAC - partes 
relacionadas

Capital 
social Total

Saldo inicial -
 

Captações (líquidas dos custos de
 transação) - - - - - -
Dividendos pagos - - - - - -
AFAC - - - - - -

- - - -
 

 derivativos - - - - - -

-
Outras variações

 
 monetária e cambial - - - -
Resultado das operações com  

- - - -
Constituição de dividendos a pagar - - - - - -
Total das outras variações - -

- -
25. Eventos subsequentes

swap

Composição do Conselho de Administração

Ítalo Roppa - Presidente do Conselho

Fábio Russo Corrêa - Vice-Presidente

Christiano Aquilles Gramlich das Neves - Conselheiro

Rodrigo Siqueira Abdala - Conselheiro

Composição da Diretoria
Paulo Cesar de Souza Rangel - Diretor Presidente e de Relações com 
Investidores
Marcelo Bandeira Ferreira Boaventura - Diretor

Contador

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da, Concessionária de 
Rodovias do Oeste de São Paulo - ViaOeste S.A. Barueri - SP. Opinião: 

-
vias do Oeste de São Paulo - ViaOeste S.A. (Companhia), que compreen-

demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 

bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as polí-

-
-

nanceira da  Concessionária de Rodovias do Oeste de São Paulo - ViaOes-

práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
International Accounting Standards 

Board (IASB). Base para opinião: 
-

bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-

-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-

Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 

em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 

portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Contingências passivas:  a Compa-

cíveis, trabalhistas e previdenciários decorrentes do curso normal de suas 
atividades. Algumas leis e regulamentos no Brasil possuem grau de com-
plexidade elevado, e portanto, a mensuração, reconhecimento e divulgação 
das Provisões e Passivos Contingentes, relativos aos processos, requer 

-

vas, consideramos esse assunto relevante para a nossa auditoria. Como 
nossa auditoria conduziu esse assunto: -

metodologia de mensuração da Companhia, considerando ainda a avalia-
-
-

-
-

-

-

Outros assuntos: Auditoria dos valores corresponden-
tes: 
Rodovias do Oeste de São Paulo - ViaOeste S.A. (Companhia) para o exer-

-

Demonstrações do 
valor adicionado: As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes 

-
sabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informa-

-
nanceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 

e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo es-

-
trações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos 

-
-

Outras informações que acompanham as de-
A administração da 

-
nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 

qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 

-
-

ceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho re-

-

este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstra-
-

práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
International Accounting Standar-

ds Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como ne-

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
-

sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-

-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 

-

-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 

-

-

-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 

-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 

pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-

à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
-
-

-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 

-
da. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspec-

-

comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-

comunicação com a administração, determinamos aqueles que foram con-
-

ceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação públi-
ca do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determi-
narmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 

-
se público. 

Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administra-
ção de Imóveis Residenciais e Comerciais de São Paulo - SECOVI-
-SP - Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária - Pelo 
presente edital, na forma dos artigos 17, §2º e 18, I do Estatuto, ficam 
convocados todos os associados deste Sindicato, quites e em pleno 
gozo de seus direitos sindicais, para participar da Assembleia Geral Ex-
traordinária, a ser realizada no dia 1º de março de 2018, com início às 
10h30 (dez horas e trinta minutos), na Rua Dr. Bacelar, 1043 - Vila Ma-
riana, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: “Alteração do 
Estatuto Social”. Não havendo na hora acima indicada, número legal de 
associados para a instalação dos trabalhos em primeira convocação, a 
Assembleia Geral terá início meia hora após, no mesmo dia e local, em 
segunda convocação, com qualquer número de associados presentes, 
conforme artigo 17 do Estatuto. São Paulo, 22 de fevereiro de 2018. Fla-
vio Augusto Ayres Amary - Presidente - SECOVI-SP

Progresso e Desenvolvimento
de Guarulhos S.A. - PROGUARU
CNPJ/MF nº 51.370.575/0001-37 - NIRE: 35.300.004.345

ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial nº 20/2018 
- 
Abertura 09/03/2018 às 10h00

 

REABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial nº 001/2018 
- Abertura 13/03/2018 às 10h00. 

 

PROMOTIVA S.A.
CNPJ/MF nº 12.009.683/0001-27 - NIRE 35.300.379.471

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 02 DE JANEIRO DE 2018

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Dia 02 de janeiro de 2018, às 15:00 ho-
ras, na sede social, localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Pau-
lo, na Alameda Tocantins, nº 125, 24º andar, Salas 2401 e 2402, Comple-
mento C, Edifício West Side, Alphaville, CEP 06455-020. 2. CONVOCA-
ÇÃO: Dispensada em virtude da presença do acionista que representa a
totalidade do capital social. 3. PRESENÇA: Acionista representando a
totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Pre-
sença de Acionistas”. 4. MESA DIRIGENTE: Sr. Alvaro Jorge Fontes de
Azevedo, Presidente; e Sr. Rafael Norberto Fernandes, Secretário. 5. OR-
DEM DO DIA: deliberar sobre a destituição do Diretor Comercial da Com-
panhia. 6. DELIBERAÇÃO TOMADA: Instalada a Assembleia, após a
discussão da Ordem do Dia, foi deliberada a destituição do Sr. Marcos
Ricardo Lot do cargo de Diretor Comercial da Companhia, a partir desta
data. 7. ENCERRAMENTO: O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra,
não havendo, todavia, nenhuma manifestação. Os trabalhos foram sus-
pensos para a lavratura da presente ata, que vai assinada pelo Presiden-
te, Secretário e acionista presente. (aa) Banco Votorantim S/A: Alvaro
Jorge Fontes de Azevedo e Paulo Euclides Bonzanini. Este documento é
cópia fi el da ata lavrada em livro próprio. Barueri (SP), 02 de janeiro de
2018. Alvaro Jorge Fontes de Azevedo - Presidente. Rafael Norberto
Fernandes - Secretário. Arquivo na JUCESP em 23.01.2018, sob nº
41.046/18-3. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Serasa S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., Realizada em 15.09.2017
Aos 15.09.2017, reuniu-se a Diretoria da Serasa S.A., em sua sede social,
na Alameda dos Quinimuras, 187, Planalto Paulista, São Paulo/SP, com a
presença de seu Diretor-Presidente, Sr. José Luiz Teixeira Rossi, e de seus
Diretores Srs. Valdemir Bertolo, Guilherme Alberto Woods Soares Cavalie-
ri e Sergio Souza Fernandes Junior. O Sr. Diretor Presidente, tomando a
palavra, informou que a reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre a
atualização do endereço da fi lial, CNPJ/MF nº 62.173.620/0071-92 e regis-
trada sob o NIRE 33.9.0087660-1, de Avenida Dom Helder Camara, 5.555,
salas 1003, 1004, 1005, 1006 e 1007, Pilares, Rio de Janeiro/RJ, CEP
20771-001, para Avenida Dom Helder Camara, 5.555, salas 1003, 1004,
1005, 1006 e 1007, Todos os Santos, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20771-001,
bem como deliberar sobre a ratifi cação da destinação da fi lial que, exclusi-
vamente, atende pessoas naturais e jurídicas: (i) para prestar informações
decorrentes de sua atividade prevista na alínea “b” do artigo 2º do seu Es-
tatuto Social (Atendimento ao Consumidor); (ii) para receber autorização
para a abertura de cadastro positivo, nos termos da legislação vigente (Ca-
dastro Positivo); (iii) para receber e entregar documentos e informações re-
ferentes à certifi cação digital; e (iv) como posto avançado para suporte à
comercialização de produtos e/ou serviços (Comercial). Discutido o assun-
to, as propostas foram aprovadas por unanimidade e deliberou-se adotar
as providências para as regularizações necessárias perante as repartições
públicas competentes. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que,
lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Certifi co que esta é
cópia fi el da ata lavrada em livro próprio, a folhas nº 35 do Livro de Ordem
nº 04, devidamente registrado perante a JUCESP. São Paulo, 15.09.2017.
José Luiz Teixeira Rossi, Valdemir Bertolo, Guilherme Alberto Woods Soa-
res Cavalieri, Sergio Souza Fernandes Junior. JUCESP nº 517.952/17-8
em 16.11.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Ecogen Brasil Soluções Energéticas S.A.
CNPJ/MF nº 05.401.842/0001-79 - NIRE 35.300.384.954

Ata de Reunião de Diretoria realizada em 15 de Janeiro de 2018
Data, Horário: às 10 horas do dia 15/01/2018. Local: sede social. 
Presença: Totalidade. Convocação: Dispensada. Ordem do Dia, 
Deliberações e Comentários: Deliberar sobre (i) a abertura de filial 
da Companhia na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Após as 
discussões relativas às matérias constantes da Ordem do Dia, os Diretores, 
nos termos do Artigo 2º, do Estatuto Social da Companhia, aprovaram por 
unanimidade (i) a abertura de filial da Companhia na Cidade de São Paulo/
SP, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 700, 19º andar - Itaim 
Bibi, autorizando que sejam adotadas todas as providências necessárias 
perante os órgãos públicos competentes para implementação da referida 
deliberação. Encerramento: A ata foi lida aprovada e assinada por todos 
os presentes. São Paulo, 15/01/2018. Assinaturas: Presidente da Mesa, 
Ryo Miyajima. Secretária da Mesa, Gabriela de Magalhães Gabriel Doubek. 
Jucesp sob o NIRE 3590545010-7 e registrada sob o nº 87.332/18-8 em 
20/02/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Hotel Majestic S/A
C.N.P.J - 43.121.946/0001-19

Convocação: Assembléias Gerais Ordinária E Extraordinária
São convocados os Senhores Acionistas a se reunir em AGOE, que se 
realizarão no dia 21/04/18, às 10:30 hs, na sede social, na Praça Dr. 
Vicente Rizzo, 160, nesta cidade de Águas de Lindóia - SP, a fim de 
deliberar: I – Ordinária: a) prestação de contas dos Administradores, 
exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/17; b) destinação do lucro líquido 
do exercício findo e distribuição de dividendos; c) assuntos gerais. II – 
Extraordinária: a) exame e deliberações a respeito da proposta da Diretoria 
para elevação do capital social, mediante incorporação de reservas de 
lucros acumulados; b) alteração parcial do estatuto, no tocante ao capital 
social. Comunicamos que se encontram à disposição dos Acionistas, na 
sede social, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76, 
relativos ao exercício social encerrado em 31/12/17. Águas de Lindóia, 
21/02/18. José Artur Bernardi - Diretor Presidente. (22, 23 e 24/02/2018)


